Secretaria de Politicas para as Mulheres - Estado da Bahia -

ONU diz que falta investimento para implementar leis contra violéncia de
género no Brasil
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“O Brasil de 2018 enfrenta a insuficiéncia de investimentos financeiros para a implementacéo de leis
e politicas substantivas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres”. A avaliagéo € da gerente
de programas da ONU Mulheres no pais, Joana Chagas, que participou do Simposio Regional sobre
Violéncia de Género. Evento foi realizado em Campo Grande pelo Ministério Publico do Mato
Grosso do Sul.

A especialista da agéncia das Nac¢des Unidas ressaltou que proteger mulheres e meninas das
situacdes de violéncia exige a mobilizacdo de diversos setores da sociedade, como determina a
Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher. “A
complexidade da violéncia contra as mulheres e meninas demanda respostas politicas
multissetoriais, como também estabelece a Lei Maria da Penha ao evocar a¢des integradas em
salde, seguranca publica, justica, educacao, psicossocial e autonomia econémica”, explicou a
gerente de programas durante o encontro.

O simpésio reuniu cerca de 400 profissionais da magistratura, delegacias, promotorias, defensorias,
psicologia, assisténcia social e universidades, bem como ativistas e estudantes, vindos dos estados
do Piaui, Rio Grande do Norte, Goias, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e do Distrito Federal.

A juiza Jacqueline Machado, que responde pela Coordenadoria da Mulher do MP do estado,
elogiou o envolvimento de especialistas de diferentes areas. “A violéncia contra a mulher se
alimenta do machismo e da desigualdade de género e, nesse sentido, desconstruir esses padrées
culturais por meio do didlogo entre o direito e outras ciéncias como a psicologia, sociologia,
neurociéncia, servico social, literatura e jornalismo é uma das formas mais eficazes de combater
esse mal e evoluir como sociedade.”

Violéncia de género no Nordeste

Lembrando dados da Pesquisa de Condi¢cdes Socioecondmicas e Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher, Joana alertou que, entre as mulheres que sado vitimas de agresséo, as
desigualdades de género tendem a se aprofundar apés o episodio de violéncia.

Em 2017, 27% das brasileiras do Nordeste, com idades entre 15 e 49 anos, foram vitimas de
violéncia doméstica. Na regido, 17% das mulheres ja foram agredidas fisicamente pelo menos uma
vez. Das 10 mil entrevistadas para o levantamento, cerca de 600 sofreram agressoes fisicas durante
uma gestacao. Desse grupo, 77% eram mulheres negras.

Ao longo do periodo de realizacédo da pesquisa, entre 2016 e 2017, 23% das mulheres agredidas
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recusaram ou desistiram de uma oportunidade de emprego porque o parceiro era contra.

A andlise também apurou que as trabalhadoras que sofreram agressdes apresentaram queda na
produtividade, além de permanecer no emprego por um tempo 21% menor em relacéo as outras
entrevistadas. Seus salarios também eram 10% menores do que o das mulheres que nao passaram
pela mesma situagcdo. As consequéncias se agravam entre as mulheres negras.

“A pesquisa traga um quadro mais delineado dos desafios do Brasil para alcangar a meta global
para a eliminagéo da violéncia, igualdade de género e empoderamento das mulheres até 2030. Um
passo decisivo é a continuidade de estudos e a produgéo de outras pesquisas nas demais regides
do Brasil. Esses estudos sdo fundamentais para a formulagéo e a execug¢édo de politicas publicas de
prevencdo e de enfrentamento da violéncia de género”, argumenta Joana.

Judiciario pela igualdade de género

Joana lembrou ainda das contribuigdes do Tribunal de Justica do Mato Grosso do Sul, uma das
instituicBes que tem colaborado para a implementacéo das Diretrizes Nacionais para Investigar,
Processar e Julgar Mortes Violentas de Mulheres com Perspectiva de Género. As orienta¢des foram
propostas pelo Ministério da Justica, pela Secretaria de Politicas para as Mulheres, pela ONU
Mulheres e pelo escritério regional do Alto Comissariado das Na¢Bes Unidas para os Direitos
Humanos para a América do Sul.

Fonte: ONU Mulheres Brasil

http://www.mulheres.ba.gov.br 19/4/2024 1:39:53 - 2


http://www.mulheres.ba.gov.br
mailto:spm@spmba.ba.gov.br

